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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 367/2006
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Opina pelo credenciamento da ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA SANTA ÂNGELA, filantrópica, localizada em Pedro II (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí e pela autorização do curso da Educação Profissional de Técnico em Agropecuária integrado ao Ensino Médio na área de AGROPECUÁRIA.

I – HISTÓRICO

A Sra. Ivanilde Teixeira do Amaral Galvão, diretora da ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA SANTA ÂNGELA, localizada na Rua Cândido Pereira, 271, em Pedro II (PI), tendo como mantenedora Fundação Santa Ângela, CNPJ sob o nº 07.447.808/0001-60, solicitou através do Processo CEE/PI nº 630/06, autorização para ministrar o curso da Educação Profissional de Técnico em Agropecuária, integrado ao Ensino Médio, na área de AGROPECUÁRIA.  O plano de curso não prevê terminalidade intermediária para efeito de qualificação.

Atualmente a  escola é autorizada, pela Resolução CEE/PI nº 001/01, para ministrar o Ensino Médio, estando o novo curso previsto para funcionar no início de  2007. No processo, às fls265, a escola solicita a suspensão do curso de Ensino Médio tradicional para o qual estava autorizada.

Através do Processo CEE/PI nº 631/06 a escola solicita também autorização para mudança de nome, de Unidade Escolar de Ensino Médio Santa Ângela para ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA SANTA ÂNGELA, com o mesmo CNPJ e com funcionamento no mesmo endereço, o que já foi autorizada.

A Fundação Santa Ângela desenvolve suas atividades filantrópicas em Pedro II desde 1981, quando se constituiu como uma associação de moradores, trabalhando desde então com cursos para alunos carentes e com atividades produtivas, geradoras de emprego e renda.

Inicialmente o processo apresentava algumas lacunas e imprecisões, sendo então diligenciado em 21 de agosto de 2006.

A escola cumpriu a diligência em 20 de setembro de 2006, quando atende as recomendações da relatora, inclusive juntando cópia do plano de curso e regimento interno com as modificações recomendadas.

II – RELATÓRIO

Nos autos estão o Regimento Interno, a Proposta Pedagógica, o Plano de Curso e o NIC (23.004192/2006-50), além de outros documentos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 347/05.

A escola se propõe a ministrar o curso da Educação Profissional de Técnico em Agropecuária, integrado ao Ensino Médio, com funcionamento em regime de alternância, que consiste na organização da formação em espaços e tempos diferenciados, alternando períodos no centro educativo (15 dias) e períodos no meio sócio-profissional familiar (15 dias), denominados respectivamente de sessão escolar (aulas teóricas do núcleo comum do Ensino Médio e do ensino específico da agropecuária) e sessão familiar (desenvolvidas na fazenda Santa Ângela), esta sob intensa supervisão da escola. 

O processo traz os elementos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 347/05, inclusive o Plano de Curso, estruturado  nos moldes exigidos pelo Cadastro Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), contemplando os tópicos: justificativa e objetivos, requisitos de acesso ou de entrada, perfil profissional de conclusão, organização curricular, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, critérios de avaliação, Instalações e equipamentos, pessoal docente e técnico e modelo de certificados e diplomas.

Quanto ao modelo do diploma, recomendamos que seja utilizado um documento  único, tendo como nome do curso: Curso da Educação Profissional Técnica em Agropecuária integrado ao Ensino Médio. No processo estão propostos dois modelos, o que não procede, uma vez que se trata de um curso único.

O Plano de Curso contempla os nove capítulos exigidos pela padronização do CNCT, com currículo adequado a legislação, tendo o curso a duração de 4 anos, com 2.220 horas de disciplinas do Ensino Médio, 3.500 da educação profissional  e 476 horas de estágio supervisionado, atendendo inteiramente a exigência da legislação pertinente para a área Agropecuária, com o curso integrado com o Ensino Médio, que exige um mínimo de 3.200 horas. Entretanto, chamamos a atenção para que se cumpra realmente a carga horária declarada, que não pode se confundir com hora-aula (de 45 ou 50 minutos).

A PEDAGOGIA DE ALTERNÂNCIA, adotada pelos Centros de Formação por Alternância (no caso, uma Escola Família Agrícola - EFA), foi objeto do Parecer 001/2006, da CEB/CNE, da lavra do Conselheiro Murílio de Avellar Hingel, aprovado por unanimidade. Recomenda aquele parecer, entre outras considerações valiosas, o cumprimento da carga horária obrigatória do curso, sendo essa a orientação que identificamos  na proposta curricular do Curso em análise.
 As instalações físicas da escola se localizam em Pedro II, com área de 436 m2, onde estão diretoria, coordenação pedagógica, secretaria, sala de professores, salas de aula, laboratório de ciências, biblioteca, banheiros e área coberta. O alojamento, sala multimídia e ginásio poliesportivo ficam na sede da Fundação Santa Ângela, separados da escola.

As aulas de prática profissional simulada e estágios ficam na Fazenda Santa Ângela e uma outra propriedade rural, de 26 hectares, totalmente equipada e também pertencente a Fundação.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, manifesto meu voto com os seguintes encaminhamentos:

1. Autorizar o funcionamento do curso de Educação Profissional Técnica em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio da ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA SANTA ÂNGELA para ser ministrado com base no Plano do Curso apresentado;

2. Recomendar à instituição que o correspondente pedido do reconhecimento legal do curso deverá ser solicitado junto ao Conselho com a antecedência mínima de seis meses da formatura da primeira turma, nos termos da Resolução CEE/PI nº 229/06;
3. Providenciar o ajuste do modelo de seu diploma para o curso em análise, fazendo juntar o modelo retificado ao presente processo;
4. Fazer cessar a autorização para ministrar o Ensino Médio tradicional.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 25 de outubro de 2006.

                     Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros - relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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